
  
República Federativa do Brasil 

Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Palmares do Sul 

 

EDITAL N.º 7.118, DE 01 DE AGOSTO DE 2023. 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 114/2023 – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

Modo de disputa: aberto – Orçamento sigiloso 

 

“Contratação de serviços de internet que 

específica”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMARES DO SUL no uso de suas atribuições 

torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na 

forma eletrônica, do tipo menor preço global, objetivando a contratação de empresa especializada em 

serviços de internet que especifica, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 6.435, de 1º de junho de 2020, 

com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/ , no dia 15 de agosto de 2023, às 09h30min, podendo as 

propostas e os documentos serem enviados até às 09h30min, sendo que todas as referências de tempo 

observam o horário de Brasília. 

O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento na Lei nº 12.527/2011, art. 7º, § 

3º, e no art. 14 do Decreto Municipal nº 6.435/2020, e será tornado público apenas e imediatamente 

após o encerramento do envio de lances. 

 

I – DO OBJETO: 

1.1 – Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa habilitada para 

prestação de serviços de internet, conforme especificações contidas no Termo de Referência e 

conforme segue neste edital: 
Item Descrição Apresentação Quantidade  

1 
Serviços de internet para prédios de uso da Municipalidade, conforme 

Termo de Referência Anexo 
Mês 12 

1.2 – A execução do presente objeto far-se-á por regime de execução indireta, 

empreitada por preço global. 

1.3 – O prazo máximo para instalações e configurações será de 60 (sessenta) dias, tendo 

início imediatamente após assinatura do contrato. Após finalizar todas as instalações e configurações 

será assinado o termo de início de prestação de serviços. 

1.4 – As demais características, especificações e exigências mínimas estão contidas no 

Termo de Referência Anexo que é parte integrante deste Edital. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a 

respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente 

por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 

4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, como condição de participação; 

3.2.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, agricultor familiar ou sociedade 

cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, como condição para aplicação dos 

Benefícios da referida legislação. 

3.3. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 24 horas. 

3.4. O licitante vencedor fica obrigado a constar na proposta final valores unitários 

e totais de cada subitem, isto é, valor mensal e total para 12 meses de cada prédio/ponto de 

instalação, exceto os subitens de 36 a 46 os quais não trarão custos ao Município, conforme 

Termo de Referência anexo 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a 

especificação dos serviços ofertados, englobando a tributação, os custos de efetivação das coberturas 

mínimas descritas no Termo de Referência e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento 

das obrigações assumidas. 

4.3. Os valores propostos deverão contemplar: preço unitário líquido, indicado em 

moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, 

taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 

eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, 

equipamentos necessários (que serão fornecidos em comodato), todas as demais despesas não 

enumeradas neste edital que correrão por conta da licitante vencedora necessárias a instalação 

e efetivação dos serviços. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002 (já constante no credenciamento do 

sistema). 

5.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante; 

d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

5.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

5.1.5 –QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Certidão Negativa de 

Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Estado da sede/matriz da pessoa jurídica. 

5.1.6. Documentação relativa à qualificação técnica que consistirá em: 

a) A empresa vencedora deverá ter serviço de suporte para atendimento com ligações 

gratuitas em 0800 ou fone local, com atendimentos via fone, internet ou até mesmo IN LOCO, sempre 

que necessário, sem custos para o Município; 

b) A proponente deverá possuir Licença de Serviço de Comunicação Multimídia- SCM 

emitida pela ANATEL; 

c) Os defeitos deverão ser solucionados em até 02 (duas) horas a partir da abertura do 

chamado técnico por parte do Município, respeitando a disponibilidade de horários de funcionamento 

destes locais. 

d) Apresentar no mínimo de 01 (um) Atestado de Desempenho anterior, de no mínimo 1 

(um) anos, expedido por pessoa jurídica de direito privado ou público sediadas no município de 

Palmares do Sul/RS que atende os serviços de internet e telefonia. Observação: Somente serão 

considerados válidos os atestados em papel timbrado da entidade expedidora, com identificação do 

nome e endereço da entidade. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada 

pelo seu nome, cargo exercido na entidade, números de telefone para contato, estando as informações 

sujeitas à conferência. 

e) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação,   

de responsável técnico, devidamente registrado noCFT; 

f) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 

de funcionários com certificação MTCNA (Mikrotik) 

g) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 

de funcionários com certificação MTCRE (Mikrotik); 

h) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 

de funcionário com certificação em tecnologia GPON. 
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i) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 

de funcionário com certificação em tecnologia wireless e Ubiquiti. 

j) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 

de funcionário com certificação em plataforma ASTERISK; 

k) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 

de funcionário Nv1(auxiliar de suporte técnico), Nv2 (analista de suporte técnico), Nv3 

(Administrador de Redes) de NOC; 

l) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 

de funcionário com qualificação em nível superior com formação em Ciências da Computação ou 

áreas afins; 

m) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, 

de funcionário com graduação em ciências da computação; 

n) Comprovação de equipe técnica de campo com no mínimo 6 pessoas dispostas para o 

munícipio de Palmares do Sul 

Observação: Os funcionários podem acumular suas certificações 

OBSERVAÇÃO 1: A comprovação da existência de responsável técnico ou 

funcionários com certificações no quadro permanente da empresa licitante se dará através da prova de 

inclusão dos mesmos no quadro de sócios da empresa licitante, ou através de prova de vínculo 

empregatício mediante a apresentação de contrato de trabalho vigente. 

OBSERVAÇÃO 2: A comprovação da existência de responsável técnico no quadro 

permanente da empresa licitante se dará através da prova de inclusão do mesmo no quadro de sócios 

da empresa licitante, ou através de prova de vínculo empregatício mediante a apresentação de contrato 

de trabalho vigente. A certificações que comprovem funcionários aptos a operar com as tecnologias 

exigidas neste termo descritivo (fibra ótica e estruturação de rede). 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante 

a utilização de sua chave e senha. 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas 

no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 

conforme item 2.3.2 deste Edital. 

6.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 

edital. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais; 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 
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7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à 

fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas 

classificadas. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado 

para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00 (um 

real) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a 

melhor oferta. 

 

8. MODO DE DISPUTA 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico (portal) de realização do 

pregão. 

 

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata o 

item 3.2.2 deste Edital; 

9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% 

(cinco por cento) à proposta de menor valor. 

9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 
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a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de 

menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na 

hipótese do item 9.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a 

deste item. 

9.1.4. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão observados os 

critérios do art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993. 

9.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 

do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 

sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

10.2.1. Na proposta final constará obrigatoriamente contato oficial do fornecedor, 

telefone, endereço eletrônico (e-mail), pelo qual será realizada todos os contatos necessários, 

como: envio de empenhos, contrato e notificações. Sempre que houver alteração de telefone ou e-

mail o fornecedor fica obrigado a informar a alteração. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 

referência da Administração. 

10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

 

11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1 e 5.2, enviados nos termos 

do item 3.1, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos 

sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

11.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de 

nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido 

pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

11.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.4. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

12. RECURSO 

12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os 

licitantes poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo 

próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de recurso. 

12.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 

(três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
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12.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá motivadamente reconsiderar ou manter a 

sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade 

competente. 

12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o 

pregoeiro(a) adjudicará o objeto do procedimento licitatório. 

13.2. Após adjudicação do objeto licitado, o processo será submetido à Autoridade 

Competente para homologar o resultado da licitação. 

 

14. DA CELEBRAÇÃO DO AJUSTE 

14.1. Homologada a licitação pela autoridade competente do Município, a empresa 

licitante vencedora do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à 

contratação, conforme preceitua o artigo 64 da Lei nº 8.666/93. 

14.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo 

período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação 

da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a 

suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

por prazo de 02 (dois) anos. 

14.4 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, a contar da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado, a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos 

termos do Art. 57, inciso II, da Lei n.° 8.666-93. 

14.5 O valor do presente contrato é fixo e não sofrerá qualquer forma de reajustamento 

no primeiro ano, podendo sofrer alteração em caso de prorrogação de contrato, aplicando-se a 

variação do IPCA. Extinta ou modificada a legislação em vigor, o reajustamento será feito de 

conformidade com a lei determinar, de forma a garantir o equilíbrio financeiro dos valores ajustados. 

14.6.  A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos 

limites previstos no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder 

tal limite nos termos do parágrafo segundo, inciso II do mesmo artigo. 

 

15. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1. – O Município efetuará o pagamento de forma mensal, após liberação da Secretaria 

Solicitante e mediante apresentação da correspondente nota fiscal/fatura dos serviços efetivamente 

prestados naquele mês, até quinze dias do mês subsequente ao vencimento. 

15.2. Para liberação de cada pagamento o fiscal do contrato irá verificar se o licitante 

vencedor está mantendo todas as condições de habilitação iniciais. 

15.3. O Município efetuará as retenções estipuladas em Lei no ato de cada pagamento. 

15.4. Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência na execução dos 

serviços. 

15.5. O Município pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante 

vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

15.6. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura 

correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome 

do Banco e a respectiva Agência. 

15.7. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 

despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
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regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

ao Município. 

15.8. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada 

com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

15.9. Os pagamentos serão efetuados pelos serviços executados, de acordo com a 

proposta apresentada neste processo licitatório, não admitindo-se em nenhuma hipóteses o pagamento 

diferenciado. 

15.10 – Para efeito de pagamento dos serviços executados, será observado o que 

estabelecem as legislações vigentes quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e 

fiscalização. 

15.11. As despesas decorrentes desta contratação correrá por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: Conforme Reserva de Recurso Anexa. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou 

de licitante vencedor, as empresas, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I – Advertência por escrito: sempre que forem observadas irregularidades de pequena 

monta para as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se aplique as demais penalidades. 

II – Multa conforme casos abaixo:  

a) Será aplicada multa no caso de negligência e / ou reincidência de irregularidades, já 

advertidas, nos serviços, será aplicada multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor do pagamento 

mensal, por dia de não cumprimento/execução dos serviços. 

b) Caso a contratada persista descumprindo as obrigações assumidas, será aplicada nova 

multa, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado e rescindindo o contrato de 

pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 

II – Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, combinada com a multa 

prevista para o caso descrito na alínea “b” supra; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

no caso de inexecução total do contrato, combinado com a multa prevista na alínea “b” supra; 

16.2. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, 

respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 

10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor do 

MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, 

mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

16.2.1. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será 

acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a 

data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 

16.3. No caso de a licitante vencedora ser credora de valor suficiente ao abatimento da 

dívida, o Município poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

16.4. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a 

empresa licitante vencedora responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

16.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa 

licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao 

Município, decorrentes das infrações cometidas. 

 

17. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do portal de realização deste pregão, sempre no 

horário de expediente (entre 08horas e 17 horas). 
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17.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

seguinte sítio eletrônico do Município e no portal de realização deste pregão. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado, conforme minuta anexa que é parte integrante deste edital. 

18.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

18.3. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 

devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 

da Lei Federal nº 8.666/1993). 

18.4. São partes integrantes deste Edital: Anexo Único (Minuta de Contrato) e Termo de 

Referência. 

18.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmares do Sul – RS para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 

por mais privilegiado que seja.  

18.6. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h00min às 

11h30min e das 13h30min às 17h00min horas, pela Secretaria de Administração pelo fone / fax: (51) 

3668.3133. E-mail: pregao@palmaresdosul.rs.gov.br . 

 

GABINETE DO PREFEITO DE PALMARES DO SUL (RS), em 01 de agosto de 2023. 

 

 

MAURÍCIO DA SILVA MUNIZ  

Prefeito Municipal 

REGISTRE - SE E PUBLIQUE – SE 

 

RODRIGO MACHADO MARTINS 

Secretário de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:pregao@palmaresdosul.rs.gov.br
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ANEXO ÚNICO 

 

CONTRATO N.º XX/2023 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE, ENTRE SI, CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL E A EMPRESA XXXXXXXXXX, PARA OS FINS 

QUE SE ESPECIFICA. 

Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob n.º 90.836.701/0001-58, 

com sede na Rua Nossa Senhora dos Navegantes, n.º 442, cidade de Palmares do Sul, Estado do Rio 

Grande do Sul,  neste ato representado por seu Prefeito, MAURÍCIO DA SILVA MUNIZ, doravante 

denominado CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXX.,  Pessoa Jurídica de Direito 

Privado inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.º  xxxxxxxxxx, estabelecida 

na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por  xxxxxxxxxxxxxxxxx,  inscrito(a) no CPF 

sob n.º xxxxxxxxxxxxxx, RG sob n.º xxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira – Do Objeto, tendo em 

vista o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, regido pela Lei 

Federal n.º 10.520/2002, pelo Decreto Municipal n.º 6.435 de 1º de julho de 2020 suas alterações 

posteriores e subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, com a finalidade de 

selecionar propostas, para contratação de serviços, cujas especificações encontram-se no EDITAL 

N.ºXXXX/2023. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 – Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa habilitada para 

prestação serviços de internet, conforme especificações contidas no Termo de Referência e EDITAL 

N.º XXXX/2023: 

Item Descrição Apresentação Quantidade  

1 
Serviços de internet para prédios de uso da 

Municipalidade, conforme Termo de Referência Anexo 
Mês 12 

1.2 – As demais características, especificações e exigências mínimas estão contidas no 

Termo de Referência Anexo ao EDITAL N.º XXXX/2023 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 – A execução do presente objeto far-se-á por regime de execução indireta, empreitada 

por menor preço global. 

1.3 – O prazo máximo para instalações e configurações será de 60 (sessenta) dias, tendo 

início imediatamente após assinatura do contrato. Após finalizar todas as instalações e 

configurações será assinado o termo de início de prestação de serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO RECURSO 

FINANCEIRO. 

3.1 - O preço a ser pago pelo MUNICÍPIO, referente ao Objeto descrito na Cláusula 

Primeira, é de ........................................ 

3.2 – O Município efetuará o pagamento de forma mensal, após liberação da Secretaria 

Solicitante e mediante apresentação da correspondente nota fiscal/fatura dos serviços efetivamente 

prestados naquele mês, até quinze dias do mês subsequente ao vencimento. 

3.3 – O Município efetuará as retenções estipuladas em Lei no ato de cada pagamento. 

3.4 - Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto perdurar 

pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência na execução dos 

serviços. 

3.5 - O Município pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente a CONTRATADA, 

vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

3.6 - A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, 

emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a 

respectiva Agência. 

3.7 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 

mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município. 

3.8 - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada 

com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.9 - Os pagamentos serão efetuados pelos serviços executados, de acordo com a proposta 

apresentada neste processo licitatório, não admitindo-se em nenhuma hipóteses o pagamento 

diferenciado. 

3.10 – Para efeito de pagamento dos serviços executados, será observado o que estabelecem 

as legislações vigentes quanto aos procedimentos de retenção, recolhimento e fiscalização. 

3.11. As despesas decorrentes desta contratação correrá por conta das seguintes dotações 

orçamentárias:  

XXXXXXXX 

XXXXXXXX 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS ENCARGOS CONTRATUAIS 

A CONTRATADA é responsável por todas as providências e obrigações referentes à 

legislação específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os seus 

funcionários, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela 

execução dos serviços objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os danos, 

perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no 

exercício de suas atividades, vier, direta ou indiretamente, causar ou provocar ao CONTRATANTE 

ou a terceiros. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DO VALOR DO CONTRATO 

O valor do presente contrato é fixo e não sofrerá qualquer forma de reajustamento no 

primeiro ano, podendo sofrer alteração em caso de prorrogação de contrato, aplicando-se a variação 

do IPCA. Extinta ou modificada a legislação em vigor, o reajustamento será feito de conformidade 

com a lei determinar, de forma a garantir o equilíbrio financeiro dos valores ajustados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A vigência do contrato será pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, a contar da data da 

AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite 

previsto no inciso II do Art. 57 da Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS  RESPONSABILIDADES DAS PARTES. 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto contratado são obrigações das partes: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA CONTRATADA 

a)  executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no EDITAL 

XXXX/2023 e nas normas técnicas vigentes pertinentes, como também de acordo com a Planilha da 

proposta da CONTRATADA.  

b) manter a equipe que irá realizar os serviços devidamente uniformizada e com 

identificação. 

c) a atuação da fiscalização do Município não exime a CONTRATADA de sua total e 

exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados. 

d) empregar boa técnica na execução dos serviços, de acordo com o previsto no EDITAL Nº 

XXXX/2023 e nas normas técnicas vigente pertinentes. 

e) fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e 

coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes. 

f) responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de terceiros 

causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 

g) responder pelas despesas relativos a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos 

serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não tem nenhum vínculo 

empregatício com o Município. 
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h) responder integralmente, por perdas e danos que vier ao Município ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, suas ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

i) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação. 

J) O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade a 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos os quaisquer outros. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DO CONTRATANTE 

a) providenciar o pagamento devido à CONTRATADA no prazo acordado, após a aceitação 

e o recebimento dos serviços. 

b) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços, dentro das normas deste Contrato. 

c) fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 

d) comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do 

contrato e exigir as devidas providências que demandem da CONTRATADA 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 

A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites 

previstos no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal 

limite nos termos do parágrafo segundo, inciso II do mesmo artigo. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Promover, por intermédio de servidor designado através de Portaria, o acompanhamento e a 

fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando as ocorrências de qualquer dos fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

10.1. A CONTRATADA, que não satisfazer os compromissos assumidos serão aplicadas as 

seguintes penalidades, que poderão ser cumulativas: 

I – Advertência por escrito: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta 

para as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se aplique as demais penalidades. 

II – Multa conforme casos abaixo:  

c) Será aplicada multa no caso de negligência e / ou reincidência de irregularidades, já 

advertidas, nos serviços, será aplicada multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor do total 

do contrato. 

d) Caso a contratada persista descumprindo as obrigações assumidas, será aplicada nova 

multa, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado e rescindindo o 

contrato de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 

e) Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses 

de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver 

atraso/impossibilidade de atendimento superior a 24 horas consecutivas ou 3 (três) dias 

consecutivos ou 10 (dez) dias alternados. 

III – Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, combinada com a multa 

prevista para o caso descrito na alínea “b” supra; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

no caso de inexecução total do contrato, combinado com a multa prevista na alínea “b” supra; 

10.2 - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à empresa licitante vencedora, 

respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 

10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor do 

MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL, ficando a empresa obrigada a comprovar o pagamento, 

mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 
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10.2.1 - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será 

acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a 

data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 

10.3 - No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente ao abatimento da 

dívida, o Município poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

10.4 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a 

empresa CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 

10.5 - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 

CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos 

junto ao Município, decorrentes das infrações cometidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

11.1.  A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

11.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a Contratada com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias. 

11.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde 

que haja conveniência para o Contratante. 

11.2.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

11.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando 

as partes em todos os seus termos, as condições expressas no EDITAL N.º XX/XX2023, juntamente 

com seus anexos e a proposta da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma da 

legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. As partes elegem o Foro do Município de Palmares do Sul, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato. 

14.2. E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em três (3) 

vias de igual teor e forma para um único efeito.  

Palmares do Sul(RS), ..... de .............. de 2023. 

Contratante Contratada 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. FINALIDADE: 

1.1- O presente memorial tem por finalidade descrever e especificar os serviços e 
equipamentos relacionados a contratação de prestação de serviços de internet incluindo 
manutenção, fornecimento de equipamentos para interligar todos os pontos a Prefeitura 
Municipal de Palmares do Sul. 

1.2- O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para 
fornecimento de serviços e instalação de link de Internet banda Larga em Fibra Ótica, 
para os prédios da Municipalidade na sede e nos distritos, com interligação do tipo 
Layer-3 entre os prédios públicos (administração, escolas municipais, postos de saúde, 
secretarias, prédios próprios e locados pela prefeitura para a realização de serviços) 
fazendo com que os serviços e host’s compartilhem o mesmo barramento de rede 

1.3- Em vista aos valores dos equipamentos a serem instalados bem como sua vida útil, o 
contrato a qual servirá esta descrição deverá ser de 24 (vinte e quatro) meses.  
 

2. DESCRIÇÃO: 
2.1- Fornecer link com (Upload e Download) de internet através de fibra ótica com um bloco 
/29 de IP Público Fixo para o prédio da prefeitura. 
2.2- A internet deverá ser entregue 100% via fibra óptica, deste o Backbone até cada ponto 
de instalação. 
2.3-  Fornecer equipamentos necessários para ligar os prédios públicos a sede da Prefeitura 
Municipal de Palmares do Sul em Layer-3, fornecendo esses equipamentos em forma de 
comodato. Os mesmos deverão ser trocados em caso de problemas sem ônus para a 
contratante 
2.4- Configurar as conexões de forma que todos operem em uma única rede dividida em 
outras sub-redes, bem como configurar em nosso firewall e prestar suporte. Pelo fato do 

Firewall pertencente a prefeitura ser um RB Mikrotik RB3011i, os equipamentos que serão 
instalados nos demais pontos deveram ser Mikrotik, afim de garantir o pleno funcionamento 

dos serviços solicitados no presente termo descritivo. Modelo de referência: Roteador 

MikroTik RouterBOARD hEX RB750Gr3 
2.5- A empresa deverá fornecer um mapa com dashboard interativo mapeamento todos os 
equipamentos de infraestrutura de rede da prefeitura onde constam os pontos ativos e 
inativos. 
2.6- Prestar suporte de forma digital em no máximo 15min ou através de chamado inloco 
que deverá ser iniciado em um prazo máximo de 2Hs 
2.6- Prestar suporte 24/7 
2.7- O suporte via telefone no local poderá ser realizado por qualquer pessoa disponível no 
local, bem como o chamado poderá ser aberto pelos mesmos. 
2.8- Deverá fornecer um canal de atendimento exclusivo de atendimento, bem como deverá 

fornecer um grupo de WhatsApp ou Telegram do NOC (Network Operations Center) junto 
ao TI da Prefeitura para canal de comunicação direta 
 

3. PAGAMENTO: 
3.1- O pagamento será realizado mensalmente (após o termo de início de serviço) através 
de boleto bancário enquanto o contrato estiver em vigência. 
 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO: 
4.1- A empresa vencedora deverá executar a instalação e configuração em um prazo 
máximo de 60 dias a decorrer da assinatura do contrato, prorrogável por mesmo período. 
4.2- após finalizar todas as instalações e configurações será assinado o termo de início de 
prestações de serviço. 
4.3- O contrato vigorará a contar da data de sua assinatura pelo prazo de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado nos limites legais, conforme a Lei, e o índice a ser adotado para o 
reajuste será o INP-C do período, ou outro que vier a substituí-lo. 
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4.4- Os valores pactuados em contrato, não serão reajustados antes de decorrido 12 (doze) 
meses, exceto nos casos de comprovado desequilíbrio econômico e financeiro por motivo 
ocorrido durante a execução do contrato e para o qual o contrato não tenha concorrido. 
 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.1- A empresa vencedora deverá ter serviço de suporte para atendimento com ligações 
gratuitas em 0800 ou fone local, com atendimentos via fone, internet ou até mesmo IN 
LOCO, sempre que necessário, sem custos para o Município; 
5.2- A proponente deverá possuir Licença de Serviço de Comunicação Multimídia- SCM 
emitida pela ANATEL; 
5.3- Os defeitos deverão ser solucionados em até 02 (duas) horas a partir da abertura do 
chamado técnico por parte do Município, respeitando a disponibilidade de horários de 
funcionamento destes locais. 
5.4- Apresentar no mínimo de 01 (um) Atestado de Desempenho anterior, de no mínimo 1 
(um) anos, expedido por pessoa jurídica de direito privado ou público sediadas no município 
de Palmares do Sul/RS que atende os serviços de internet e telefonia; 
5.5- Somente serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da entidade 
expedidora, com identificação do nome e endereço da entidade. O atestado deverá ser 
datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo exercido na entidade, 
números de telefone para contato, estando as informações sujeitas à conferência pela 
Comissão de Licitação. 
a) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação,   de 
responsável técnico, devidamente registrado noCFT; 
b) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 
funcionários com certificação MTCNA (Mikrotik) 
c) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 
funcionários com certificação MTCRE (Mikrotik); 
d) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 
funcionário com certificação em tecnologia GPON. 
e) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 
funcionário com certificação em tecnologia wireless e Ubiquiti. 
f) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 
funcionário com certificação em plataforma ASTERISK; 
g) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 
funcionário Nv1(auxiliar de suporte técnico), Nv2 (analista de suporte técnico), Nv3 
(Administrador de Redes) de NOC; 
h) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 
funcionário com qualificação em nível superior com formação em Ciências da Computação 
ou áreas afins; 
i) Comprovação da existência em quadro permanente da licitante, na data da licitação, de 
funcionário com graduação em ciencias da computação; 
j) Comprovação de equipe técnica de campo com no mínimo 6 pessoas dispostas para o 
munícipio de Palmares do Sul 
Os funcionários podem acumular suas certificações 

OBSERVAÇÃO 1: A comprovação da existência de responsável técnico ou funcionários 
com certificações no quadro permanente da empresa licitante se dará através da prova de 
inclusão dos mesmos no quadro de sócios da empresa licitante, ou através de prova de 
vínculo empregatício mediante a apresentação de contrato de trabalho vigente. 

OBSERVAÇÃO 2: A comprovação da existência de responsável técnico no quadro 
permanente da empresa licitante se dará através da prova de inclusão do mesmo no quadro 
de sócios da empresa licitante, ou através de prova de vínculo empregatício mediante a 
apresentação de contrato de trabalho vigente.5.4- A certificações que comprovem 
funcionários aptos a operar com as tecnologias exigidas neste termo descritivo (fibra ótica e 
estruturação de rede). 
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6. ENTREGA DO OBJETO  
6.1- Deverá ser disponibilizado até 02 (dois) pontos móveis. Caso haja necessidade de 
mudanças extraordinárias de prédios por curto período, sem que haja acréscimo de valores 
6.2- A vencedora deverá fornecer em comodato em cada ponto de internet roteadores 
compatível com a tecnologia da fibra ótica (giga) bem como tecnologia Mesh. 
6.3- A empresa devera ofertar apenas roteadores das marcas Huawei, ZTE, Ubiquiti e 
MikroTik 
6.4- A empresa vencedora deverá disponibilizar uma TV mínimo 40 polegadas + mini PC 
para serem instalados na sala de TI (Sede da Prefeitura) da prefeitura de Palmares do Sul, 
com mapa de monitoramento de todos os ativos da rede. 
6.5.-  os pontos de internet livre (item 36 ao 46) deverão ser fornecidos sem que haja  
custos para a  Prefeitura municipal 
 

  VELOCIDADE GARANTIA 
DE BANDA IP 

QUANTIDADE 
ROTEADORE

S ITE

M 
LOCAIS DE INSTALAÇÃO DOWNLOAD UPLOAD  

01 
Prédio Administrativo 

R. N S dos Navegantes, 590 – Centro 
500 MB 250 MB 80% FIXO 

DEDICADO 
05 

02 
Secretaria de Finanças 

Av. Palmares, 1211, sala 01 
400MB 200MB 80% DINÂMICO 03 

03 

Secretaria de Desenvolvimento 

Social 
Avenida palmares 1645 

200 MB 100 MB 80% DINÂMICO 03 

04 
Casa de Passagem 

Av. Palmares nº1965 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

05 
Conselho Tutelar 

Av. Luiz Silveira, nº 951 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

06 
Secretaria da Saúde 

Av. Luiz Silveira, nº 755 
400 MB 200 MB 80% DINÂMICO 04 

07 
Secretaria de Educação 

Rua N S da Conceição, nº 431 
400 MB 200 MB 80% DINÂMICO 02 

08 
C. A. E. E. 

Av. Alvaro Aves Camargo, 1661 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

09 
Secretaria de Agricultura 

Av. Palmares, nº 1853 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

10 
ICMS 

Av. Luiz Silveira, nº 933 
100 MB 50MB 80% DINÂMICO 02 

11 
Secretaria de Obras 

Rua Alvaro Alves Camargo, nº 594 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

12 
Almoxarifado Municipal 

Av. Nelson Azevedo 2001 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

13 
Setor de patrimonio 

Álvaro Alves Camargo 792 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

14 
Secretaria de Turismo 
R darci azevedo Barbosa 1141 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

15 
RPPS 

Av. Palmares, 1498, sala 01, Centro 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

16 
Escola EMEF Bento Gonçalves 

Av. Bispo Sardinha, 768 - Quintão 
400 MB 200 MB 80% DINÂMICO 05 

17 
Escola EMEF Cacildo Krebs 

Av. Djalma Pinzon 585 
200 MB 100 MB 80% DINÂMICO 02 

18 
Escola EMEI Pintando 7 

Rua N S Conceição, nº 626 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

19 
Escola EMEI Luluzinha 

Av. Valdomiro Batista, 1427 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

20 
Escola EMEI Peixinho Dourado 

Rua Ataíde Cunha, nº 2111 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

21 

Escola EMEI Estrelinha do Mar – 

Quintão 
Rua Apolo Nº 1000  - Quintão 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

22 

Escola EMEI Criança Feliz – 

Granja Vargas 

AV. OSVALDO PASSINHOS n° 0 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 
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23 
Escola EMEF José Marques Lopes 

RST 101 km70 FREI SEBASTIAO 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

24 

Escola EJA 
Rua João Cardoso de Souza 280 
sala 2 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 02 

25 
Unidade de Saúde Quintão 24h 

Avenida dos Bancários, 827 400 MB 200 MB 80% DINÂMICO 04 

26 

ESF Eloy Messa Andrade – (Satélite 
Butiatuva) 
Estrada Palmares – Quintão - 
Butiatuva 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

27 

UBS Nara Lisa Marques Monteiro 
Av. Palmares, 1510 – Centro 
Palmares do Sul 

400 MB 200 MB 80% DINÂMICO 04 

28 

ESF – Eloy Messa Andrade 

Av. Osvaldo Passinhos, nº68 – 

Granja Vargas 

200 MB 100 MB 80% DINÂMICO 02 

29 
ESF – Giovanni Battista Molon 

Av. Brasil, 827 Quintão 
200 MB 100 MB 80% DINÂMICO 02 

30 

IPTU – Quintão 
AV. ESPARTA ESQUINA COM A FREI 
CANECA 

200 MB 100 MB 80% DINÂMICO 02 

31 
Sub-prefeitura Bacupari 
RODOVIA RST 101 KM 79 N° 1250 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

32 
Sub-prefeitura Frei sebastião 
Rua Catalunha 115 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

33 

Sub-prefeitura Granja Vargas 

AV. DJALMA PINZON PREDIO 
CORREIOS 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 01 

34 
EAP João Inácio de Souza 

Rua Catalunha, nº85 – Frei Sebastião 
200 MB 100 MB 80% DINÂMICO 02 

35 
ESF  - José Theodoro Pereira 

RST 101, Bacupari 
200 MB 100 MB 80% DINÂMICO 03 

36 
Praça – centro de palmares 

AV são josé (em frente a igreja) 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO  

37 
Academia ao ar livre quintão 01 

Av. Bancarios quadra A 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO  

38 

Praça Valdomiro Batista (Quadra 

de esportes) 

Av. Valdomiro Batista bairro vila 
seca - palmares do sul 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 

 

39 

Academia ao ar livre Granja 

Av. Osvaldo Passinhos (Em 
frente ao campo de futebol) 
Granja Vargas 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 

 

40 

Academia ao ar livre quintão 02 

Av. Hermes da Fonseca, esquina com 

a Rua Esparta   

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 
 

41 

Ginasio Municipal Sede Palmares 

do Sul 

Av. Luís Silveira 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 
 

42 

Ginasio Municipal distrito Granja 

vargas 

Rua Pedro Cardoso, n 45 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 
 

43 

Ginasio Municipal distrito Frei 

Sebastião 

Rua Catalunha, n 62 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 
 

44 

Ginasio Municipal distrito de 

Quintão 

Rua Bispo Sardinha, n 894 

100 MB 50 MB 80% DINÂMICO 
 

45 
Quadra Esportiva Bacupari 

RST 101, km 80 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO  

46 
Praça agreste 

R. Adalberto Araújo 
100 MB 50 MB 80% DINÂMICO  
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